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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de pedido de prorrogação do prazo de 180 (cento e oitenta) de suspensão de ações e execuções

em face das requerentes, tendo em vista o desequilíbrio da organização financeira das empresas em recuperação, o

qual já fora deferido previamente, conforme a decisão de ID 1436789.

Manifestou-se o Ministério Público do Estado do Piauí através da petição de ID 3919930 e 3966858.

É o sucinto relatório. Decido.
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Estabelece o art. 6º, § 4º, da Lei 11101/05, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência

do empresário e da sociedade empresária que:

 

Art. 6o A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial

suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive

aquelas dos credores particulares do sócio solidário.

[…] § 4o Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese

nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do

processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores

de iniciar ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial.

 

Assim, da leitura do artigo, verifica-se que o prazo de 180 (cento e oitenta) dias concedidos para a

suspensão das ações e execuções em face dos autores é improrrogável, contudo, de maneira diferente vem se

posicionado a jurisprudência nacional, com ênfase no seguinte julgado, de data recente, do Superior Tribunal de

Justiça:

 

EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO

DO PRAZO DE 180 DIAS DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. ART. 6°, § 4°, DA LEI N° 11.101/2005.

 PRINCIPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. ART. 47 DAPRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE.

LEI N° 11.101/2005. REJEIÇÃO. 1. O principio da preservação da empresa, previsto no art. 47

da Lei n" 11.101/2005, tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise

econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora do

emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a

preservação daquelas, sua função social e o estimulo atividade econômica. 2. Inexistindo nos

autos quaisquer elementos a demonstrar que a conduta da empresa em regime de

recuperação judicial tenha contribuído para a morosidade do procedimento, deve ser mantida

 Precedentes do STJ e desta Corte.a decisão que deferiu a prorrogação do prazo de suspensão.

3. Agravo de Instrumento à que se nega provimento. [STJ. Agravo em Recurso Especial nº

1.356.729 – PR (2018/0225308-3). Rel. Min. Marcos Buzzi. ] [Grifo nosso]Publicação: 14.11.2018

 

Tal posição já é consolidada dentro da Corte Superior, conforme se confere da jurisprudência da mesma

Corte colacionada a seguir:

 

RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO DE SUSPENSÃO DE AÇÕES
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E EXECUÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS CONTRA O DEVEDOR. PRORROGAÇÃO.

 1- Pedido de recuperação judicial formulado em 14/11/2013.POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

Recurso especial interposto em 9/11/2015 e atribuído à Relatora em 1/9/2016. 2- Controvérsia que

se cinge em definir se a suspensão das ações e execuções individuais movidas contra

empresa em recuperação judicial pode extrapolar o limite legal previsto no § 4º do art. 6º da

Lei 11.101/2005, ficando seu termo final condicionado à realização da Assembleia Geral de

Credores. 3- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.

4- O mero decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE não é bastante para,

isoladamente, autorizar a retomada das demandas movidas contra o devedor, uma vez que a

suspensão também encontra fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo

objetivo é garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais

à atividade na posse da recuperanda. Precedentes. 5- O processo de recuperação é

sensivelmente complexo e burocrático. Mesmo que a recuperanda cumpra rigorosamente o

cronograma demarcado pela legislação, é aceitável supor que a aprovação do plano pela

Assembleia Geral de Credores ocorra depois de escoado o prazo de 180 dias. 6- Hipótese em

que o Tribunal de origem assentou que a prorrogação é necessária e que a recorrida não está

contribuindo, direta ou indiretamente, para a demora na realização da assembleia de

credores, não se justificando, portanto, o risco de se frustrar a recuperação judicial pela não

 7- A análise da insurgência do recorrente, no que se refere à existência ouprorrogação do prazo.

não de especificidades que autorizam a dilação do prazo de suspensão das ações e execuções em

trâmite contra a recorrida, exigiria o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial

pelo enunciado n. 7 da Súmula/STJ. 8- Recurso especial não provido. [STJ. REsp 1610860 / PB.

Rel. Min. Nancy Andrighi. T3 – Terceira Turma. Julgamento: 13.12.2016. Publicação: 19.12.2016]

[Grifo nosso]

 

Dessa forma, verifico que se encontram presentes os pressupostos para o deferimento do pedido pleiteado

pela parte autora, tendo em vista que, conforme a jurisprudência acima colacionada, é entendimento consolidado

na Corte Superior que a prorrogação do prazo, em atendimento à condição do art. 47, da Lei 11.101/05, da função

social da manutenção do funcionamento da empresa recuperanda, merece deferimento ante a complexidade da

ação da recuperação judicial, verificando também que resta ausente a comprovação de que as empresas

recuperandas tenham contribuído para a morosidade do procedimento e sendo a medida necessária à manutenção

da atividade empresarial, sendo a medida da prorrogação, portanto, necessária.

Ademais, depreende-se das manifestações do Ministério Público do Estado do Piauí de ID 3919930 e

 favoráveis aos pedidos de assunção de dívidas, de alienação de bens apresentados, de desbloqueio das3966858,

contas de titularidade do grupo empresarial, tendo em vista a suspensão das execuções; e ao pedido de prorrogação

da suspensão, em específico, que a manutenção de tal medida em face das empresas em recuperação tem ainda

maior efeito na subsistência do grupo empresarial, o qual não pode paralisar a sua atividade comercial e bancária,

considerando-se que o parecer favorável do     Parquet mencionou tal suspensão como condição indispensável para a

efetividade das medidas pleiteadas pelas empresas autoras.
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Isso posto, e em consonância aos pareceres Ministeriais de   o pedido daID 3919930 e 3966858, DEFIRO

petição de  assim,  por mais 180 (cento e oitenta) dias o prazo para a suspensão dasID 3865078, PRORROGO

ações e execuções em face das empresas autoras, conforme art. 6º, §4º, da Lei 11.101/05, com fulcro no art. 47, da

mesma lei, e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com todos os seus efeitos.

  OFICIE-SE acerca da presente decisão ao Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, bem como

   acerca da manifestação do Parquet de ID 3919930.

 INTIMEM-SE as partes da presente decisão.

 ABRA-SE vista ao Ministério Público.

    HABILITE-SE a Fazenda da União como terceira interessa no presente feito, em atenção à petição de

ID 3882068.

Int. Cumpra-se.

 

 

 

TERESINA-PI, 17 de dezembro de 2018.
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